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e Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1207 L3 0538), com 17 metros, com origem no apoio n.º 5 da linha 
de MT a 30 kV p/PT ELV 0395 D — Herd. do Monte dos Apóstolos e 
término no PT ELV 0522 D; Posto de Transformação do tipo aéreo — AS 
com 50 kVA/30 kV e rede de Baixa Tensão — Alentiscas II, freguesia 
de São Vicente e Ventosa, concelho de Elvas, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou nas Secretarias da-
queles Municípios, dentro do citado prazo.

2012 -11 -07. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306581837 

 Édito n.º 627/2012

Processo n.º 12539
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da 
Câmara Municipal de Gavião e nesta Direção Regional, sita em Zona 
Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail: dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1209 L3 0097), com 103,57 metros, com origem no apoio n.º 4 da 
linha de MT a 30 kV para o PT GAV 0056 D — Praia Fluvial do Alamal 
e término no PT GAV 0080 D; Posto de Transformação aéreo -AS com 
100 kVA/30 kV e rede de Baixa Tensão — Cadafaz III, freguesia e 
concelho de Gavião, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou nas Secretarias da-
queles Municípios, dentro do citado prazo.

2012 -11 -07. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306581918 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 628/2012

Processo EPU N.º 3809
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Loulé e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 
dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea a 15 
kV, FR15 -201 -7 Desidério Oliveira (novo apoio P3A), com 161.79 me-
tros, a partir do apoio n.º 3 da própria linha ao apoio n.º 4 da própria 
linha; a estabelecer em Campina, freguesia de Boliqueime, concelho de 
Loulé, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

3 de dezembro de 2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos 
Mascote.

306581659 

 Édito n.º 629/2012

Processo EPU N.º 3812

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-
gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município de 
Aljezur e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro e 
Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, e -mail 

dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante as 
horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP 
Distribuição — Energia, SA, para o estabelecimento de Linha Aérea 
a 15 kV, FR15 -86 -9 -1 Brejo Longo (Alt. P5 — PTD AJZ 041), com 
2166.39 metros, a partir do apoio n.º 5 da própria LAMT ao PTD AJZ 
041 Brejo Longo; a estabelecer entre Brejo Longo e Azia, freguesia(s) 
de Rogil e Aljezur, concelho de Aljezur, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

3 de dezembro de 2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos 
Mascote.

306581675 

 Édito n.º 630/2012

Processo EPU n.º 3807
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria do Município 
de Faro e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. António Pinheiro 
e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, fax 289896690, 
e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publi-
cação deste édito no Diário da República, o projeto apresentado pela 
EDP Distribuição — Energia, S. A., para o estabelecimento de Linha 
Aérea a 15 kV, FR15 -97 -2 -18 Gorjões de Baixo 2 (PTD FAR 536), com 
559.19 metros, a partir do apoio n.º 53 da LMT FR15 -97 -2 Gorjões ao 
PTD FAR 536 Gorjões de Baixo 2; PTD FAR 536 Gorjões de Baixo 
2, Aéreo — AS com 100.00 kVA/15 kV; Rede de baixa tensão Aérea, 
RBT/IP FAR 536 Gorjões de Baixo 2 (injeções na RBT/IP), a estabelecer 
em Gorjões de Baixo, freguesia de Santa Bárbara de Nexe, concelho de 
Faro, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

3 de dezembro de 2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos 
Mascote.

306588536 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1919/2012
Por ter saído com inexatidão a deliberação do Conselho Diretivo, 

de 2012 -08 -30, do LNEC, I. P., sobre a Delegação de poderes, no Di-
ário da República, 2.ª série, n.º 186, de 2012 -09 -25, publicada sob o 
n.º 1298/2012, se republica a referida deliberação do seguinte teor:

Nos termos da lei Quadro dos Institutos Públicos (Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro), republicada em anexo ao Decreto -Lei n.º 5/2012, de 
17 de janeiro, foi alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, 
que aditou o n.º 6 ao artigo 21.º daquela lei Quadro, e considerando que 
o Decreto -Lei n.º 157/2012, de 18 de julho, aprovou a nova Orgânica 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P., (LNEC, I. P.) ao 
abrigo e nos termos dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, do artigo 109.º, n.º 1 do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, republicado 
em anexo ao Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de outubro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, e do artigo 29.º, n.º 1, ex vi do 
artigo 52.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, o Conselho Diretivo 
do LNEC, I. P. deliberou, em 2012—08 -30, delegar no seu Presidente, 
engenheiro Carlos Alberto de Brito Pina, e nos seus vogais Dr.ª Maria 
Alzira Barata Antunes Santos e engenheira Maria de Lurdes Baptista 
da Costa Antunes, com poderes de subdelegação, a competência para, 
dentro dos limites da competência do Conselho Diretivo:

1 — Celebrar contratos, protocolos e convénios;
2 — Autorizar transferências de verbas do orçamento anual subordi-

nadas à mesma classificação orgânica e funcional;
3 — Autorizar a constituição de fundos de maneio das dotações do 

orçamento anual, com exceção das rubricas referentes a pessoal;
4 — Celebrar contratos de seguros e autorizar a respetiva atualização, 

sempre que resulte de imposição legal;
5 — Autorizar deslocações em serviço e praticar todos os atos re-

feridos nos artigos 10.º, 20.º a 22.º, 28.º, n.º 2, e 36.º do Decreto -Lei 
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n.º 106/98, de 24 de abril, e no artigo 9.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 192/95, 
de 28 de julho, bem como autorizar o processamento das despesas 
correspondentes e das ajudas de custo;

6 — Autorizar a abertura de procedimentos com obras e com a aquisi-
ção de bens e serviços e praticar todos os atos subsequentes respeitantes 
aos respetivos procedimentos de contratação;

7 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros 
ou da recuperação de bens afetos ao serviço, danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros;

8 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por trabalhado-
res e autorizar o processamento das respetivas despesas;

9 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada para além do prazo regulamentar;

10 — Autorizar o pagamento de despesas;
11 — Superintender na vigilância, manutenção e conservação das 

instalações;
12 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança no 

trabalho;
13 — Gerir a utilização, manutenção e conservação dos equipamentos;
14 — Assinar contratos de trabalho ao abrigo do Regime de Trabalho 

em Funções Públicas, bem como de contratos de prestação de serviços, 
subsequentemente às autorizações das entidades competentes;

15 — Assinar contratos de concessão de bolsas, nos termos do respe-
tivo Estatuto, subsequentemente à autorização da sua concessão;

16 — Autorizar o gozo de férias e justificar faltas aos titulares dos 
cargos de direção intermédia do 1.º grau, bem como a todo o pessoal 
que dependa diretamente do Conselho Diretivo;

17 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, a re-
querimento dos interessados, desde que também reúnam os requisitos 
fixados nas instruções em vigor.

As delegações de competências anteriormente referidas produzem 
os seus efeitos desde o dia 21 de junho de 2012, data em que entrou em 
vigor o n.º 6 do artigo 21.º da mencionada lei Quadro, ficando por este 
meio ratificados todos os atos entretanto praticados.

10 de dezembro de 2012. — A Diretora de Serviços de Recursos 
Humanos, Ana Paula Seixas Morais.

206588763 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente 
e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 16014/2012
1. Nos termos do disposto no nº 2 do artigo 3º, nos nºs 1, 2 e 3 do 

artigo 11º e no artigo 12º do Decreto -Lei nº 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico -administrativo no meu 
gabinete João Carlos Matos de Sá Velho.

2. O vencimento mensal fixado no referido diploma, é pago 12 vezes 
por ano, com direito aos respetivos subsídios de férias e de Natal ou 
equivalentes, sem prejuízo de quaisquer medidas que os tomem por 
objeto, estabelecidas por força da situação de dificuldade económica 
e financeira do Estado ou do Programa de Assistência Económica e 
Financeira (PAEF) a Portugal.

3. Para efeitos do disposto no artigo 12º do referido Decreto -Lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 19 de novembro de 2012.

4. Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

7 de dezembro de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

NOTA CURRICULAR
Nome – João Carlos Matos de Sá Velho
Data de Nascimento – 20/01/1971
Nacionalidade – Portuguesa
Habilitações académicas:
2000 — Pós -graduação em Técnicas Avançadas de Gestão
1999 — Licenciado em Gestão

Experiência profissional:
2011/2012 – Direção Comercial — G.O.S. Grupo Operacional de 

Segurança, S.A.;

2009/2010 – Departamento Comercial LDN II – Learning Partener, S.A.;
2004/2009 – Diretor de Marketing, Comunicação e vendas na Lisboa 

Antiga Mediação Imobiliária, Lda;
2002/2004 – Gestor de Contas no Departamento de Publicidade da 

Media Capital Edições;
1999/2002 – Account Senior no Departamento de Publicidade do 

Grupo Press Euro;
2001/2003 — Colaborador na elaboração de estudos e análise de 

mercado imobiliário, da Echelon — Mediação Imobiliária, Lda.;
1998/1999 – Departamento de pós -venda, Analista de Mercado e 

Controler na OPEL PORTUGAL;
1995/1997 – Departamento de Promoção e Merchandising de produtos 

financeiros do CITYBANK, S.A..

Outras atividades:
2000 — Inscrito como Técnico Oficial de Contas

206589898 

 Autoridade de Gestão do PROMAR

Despacho n.º 16015/2012

Ratificação, pela Gestora do PROMAR, dos atos praticados em sua 
substituição pelo Dr. José Alexandre Rodrigues, na qualidade de 
Coordenador -Adjunto do PROMAR, no âmbito de competências 
delegáveis.
Em harmonia com as disposições conjugadas do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 80/2008, de 16 de maio, e dos artigos 35.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo, e considerando que:

1 — São delegáveis no Coordenador -Adjunto do PROMAR as se-
guintes competências:

a) Relativamente ao PROMAR em geral:
i) Assegurar que são cumpridas as condições necessárias de cobertura 

orçamental das operações;
ii) Assegurar a existência e o funcionamento do sistema informatizado 

de recolha e tratamento dos registos contabilísticos de cada operação 
financiada pelo PROMAR, bem como uma recolha dos dados sobre a 
execução necessários para a gestão financeira, o acompanhamento, as 
verificações, as auditorias e a avaliação;

iii) Criar e garantir o funcionamento de um sistema adequado e fiável 
de validação das despesas e assegurar que a autoridade de certificação e 
a autoridade de auditoria recebem todas as informações necessárias sobre 
os procedimentos e verificações levados a cabo em relação às despesas 
com vista à certificação e auditoria, respetivamente;

iv) Assegurar que as avaliações do PROMAR sejam realizadas em 
conformidade com as disposições comunitárias e com as orientações 
nacionais aplicáveis, e elaborar um plano de avaliação do PROMAR;

v) Assegurar a recolha e o tratamento de dados físicos, financeiros 
e estatísticos sobre a execução, necessários à elaboração dos indica-
dores de acompanhamento e aos estudos de avaliação estratégica e 
operacional;

vi) Assegurar a elaboração e, após aprovação pela Comissão de Acom-
panhamento do PROMAR, apresentar à Comissão Europeia os relatórios 
anuais e final de execução do PO;

vii) Assinatura no que respeita aos assuntos correntes da Autoridade 
de Gestão;

viii) Autorizar pagamentos desde que digam respeito a despesa cuja 
realização tenha sido previamente aprovada pelo gestor do PROMAR.

b) Relativamente aos projetos do PROMAR localizados no Conti-
nente:

i) Garantir o cumprimento dos normativos aplicáveis, designadamente 
nos domínios da concorrência, da contratação pública, do ambiente e 
da igualdade de oportunidades;

ii) Assegurar a conformidade dos contratos de financiamento e das 
operações apoiadas com a decisão de concessão do financiamento e o 
respeito pelos normativos aplicáveis.

2 — No período decorrido entre 20 de março e 31 de julho de 2012 
as funções de Coordenador -Adjunto do PROMAR foram exercidas pelo 
Dr. José Alexandre Rodrigues, no âmbito das quais, praticou, em minha 
substituição, diversos atos enquadráveis nas competências elencadas 
no n.º 1. supra, sem que para tal estivesse devidamente habilitado por 
despacho de delegação;

Determino a ratificação dos atos praticados, em minha substituição, 
pelo referido Dr. José Alexandre Rodrigues, no período compreendido 




